
 

 

Superior Tribunal de Justiça

RE no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.022.532 - DF 
(2016/0313838-4)

  

RELATORA : MINISTRA VICE-PRESIDENTE DO STJ
RECORRENTE : ALUIZIO DA ROCHA MENDES 
ADVOGADOS : RONALDO RODRIGO FERREIRA DA SILVA  - DF018787 
   ANDREW FERNANDES FARIAS E OUTRO(S) - DF031584 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E 

TERRITÓRIOS 
 

  

EMENTA

RECURSO EXTRAORDINÁRIO. ART. 5º, INCISO 
XXXV, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. 
INAFASTABILIDADE DA JURISDIÇÃO. ÓBICE 
PROCESSUAL INTRANSPONÍVEL. MATÉRIA DE 
NATUREZA INFRACONSTITUCIONAL. 
INEXISTÊNCIA DE REPERCUSSÃO GERAL. TEMA 
895/STF. SEGUIMENTO NEGADO.

 

  

DECISÃO

Trata-se de recurso extraordinário, interposto por ALUIZIO DA ROCHA 
MENDES, com fundamento no art. 102, inciso III, alínea "a", da Constituição Federal, 
contra acórdão da Quinta Turma deste Superior Tribunal de Justiça, assim ementado (fls. 
846/847):

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. CRIME MILITAR. ART. 321 DO CÓDIGO PENAL 
MILITAR. PRINCÍPIO DA BOA-FÉ OBJETIVA. APLICAÇÃO DA 
SÚMULA 284/STF. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULA N. 211 DO STJ. ART. 1.025 DO CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL. INAPLICABILIDADE. OFENSA AO ART. 619 DO 
CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. INEXISTÊNCIA DE OMISSÃO. 
READEQUAÇÃO TÍPICA DO DELITO E DOSIMETRIA. PENA 
PROPORCIONAL E FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. 
REVOLVIMENTO DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. 
APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 7 DO STJ. AGRAVO NÃO 
PROVIDO.

1. No que se refere à pretensa ofensa ao princípio da boa-fé 
objetiva, verifica-se que o recurso encontra-se deficientemente 
fundamentado, uma vez que o recorrente não indicou expressamente o 
dispositivo de lei federal que entendeu violado. A esse respeito, o 
enunciado da Súmula 284/STF dispõe que "É inadmissível o recurso 
extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não permitir 
a exata compreensão da controvérsia".

2. Em relação aos arts. 394, § 4º, 396 e 396-A, do Código de 
Processo Penal, verifica-se que o agravante não prequestionou a matéria 
a contento, pois a discussão na instância a quo não chegou à exaustão. 
Em que pese à oposição de embargos de declaração, a matéria não foi 
arguída em sede de apelação, o que constitui em inovação. Assim, 
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incide na espécie o verbete da Súmula n. 211 do STJ, 
verbis:"Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a despeito 
da oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal 
a quo" .

3. Esta Corte entende que é inaplicável o art. 1.025 do CPC, ante a 
inexistência de omissão verificada, na medida em que os arts. 394, § 4º, 
396 e 396-A, do Código de Processo Penal não foram arguídos em sede 
de apelação, o que constituiu em inovação recursal quando levantados 
apenas nos embargos de declaração.

4. Quanto ao art. 619 do Código de Processo Penal, para admissão 
do recurso especial com base em tal dispositivo, a omissão, 
ambiguidade, obscuridade ou contradição devem ser notórias, ou seja, 
imprescindíveis para o enfrentamento da questão nas Cortes superiores. 
No presente caso, não é o que se verifica, tratando-se, pois, de mero 
inconformismo da parte. Outrossim, ressalte-se que cabe ao julgador 
fundamentar todas as suas decisões, de modo a robustecê-las, bem como 
afastar qualquer dúvida quanto a motivação utilizada, nos termos do art. 
93, IX da Constituição Federal de 1988, devendo ser considerada a 
conclusão lógico-sistemática adotada pelo decisum, como ocorre in 
casu.

5. Na hipótese, Verifica-se que o acórdão recorrido decidiu com 
base em elementos probatórios disponíveis nos autos. Reexaminá-lo, 
com objetivo do reconhecimento do pleito da defesa para fazer a 
readequação típica do delito, implicaria o revolvimento de matéria 
fática, inviável em sede de recurso especial, conforme orientação da 
Súmula 07/ STJ. A teor da uníssona jurisprudência deste Superior 
Tribunal de Justiça, inviável o apelo especial calcado na reavaliação do 
conjunto probatório colacionado nos autos.

6. No que se refere à dosimetria, a jurisprudência desta Corte aduz 
que "não se presta o recurso especial à revisão da dosimetria da pena 
estabelecida pelas instâncias ordinárias. Admite-se, contudo, o reexame 
quando configurada manifesta violação dos critérios dos arts. 59 e 68 do 
CP, sob o aspecto da legalidade, nas hipóteses de falta ou evidente 
deficiência de fundamentação ou ainda de erro de técnica." (AgRg no 
REsp 1.217.998/SC, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA 
TURMA, julgado em 02/02/2016, DJe 15/02/2016).

7. A pena não se mostra desproporcional e rever os fundamentos do 
acórdão, nos termos como postulado pela defesa, demandaria reexame 
do acervo fático-probatório, o que encontra óbice na Súmula n. 7/STJ. 
Ademais, cumpre registrar que, a circunstância judicial foi considerada 
desfavorável com base em fundamento concreto, qual seja, a gravidade 
em extraviar documento público inviabilizando da atuação punitiva do 
Estado em desfavor daquele que cometera infração administrativa de 
trânsito.

8. Agravo regimental não provido.

Nas razões do recurso extraordinário (fls. 862/873), sustenta a parte 
recorrente, em síntese, que está presente a repercussão geral da questão tratada e que o 
acórdão recorrido viola o disposto no artigo 5º, inciso XXXV, da Constituição Federal, 
aduzindo, para tanto, que "a discussão, in casu, é restrita à frontal violação ao preceito 
Constitucional contido no art. 5º, XXXV da Carta Política, pois utilizou-se de preceito 
infraconstitucional (enunciados sumulares) para mitigar uma garantia Constitucional 
durante conquistada em 1988."
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Contrarrazões apresentadas às fls. 880/884 e 886/890.
É o relatório.
O recurso extraordinário não comporta seguimento.
Quanto à alegada afronta ao artigo 5º, inciso XXXV, da Constituição 

Federal, consoante a jurisprudência consolidada do Supremo Tribunal Federal, 
reafirmada no julgamento, sob o regime de repercussão geral, do RE 956.302/GO, "a 
questão da ofensa ao princípio da inafastabilidade de jurisdição, quando há óbice 
processual intransponível ao exame de mérito, ofensa indireta à Constituição ou análise 
de matéria fática, tem natureza infraconstitucional, e a ela se atribuem os efeitos da 
ausência de repercussão geral" (Tema 895/STF). 

Confira-se, por oportuno, a ementa do aludido aresto:

PRINCÍPIO DA INAFASTABILIDADE DA JURISDIÇÃO. 
ÓBICES PROCESSUAIS INTRANSPONÍVEIS. EXTINÇÃO DO 
PROCESSO SEM JULGAMENTO DE MÉRITO. QUESTÃO 
INFRACONSTITUCIONAL. MATÉRIA FÁTICA. AUSÊNCIA DE 
REPERCUSSÃO GERAL. Não há repercussão geral quando a 
controvérsia refere-se à alegação de ofensa ao princípio da 
inafastabilidade de jurisdição, nas hipóteses em que se verificaram 
óbices intransponíveis à entrega da prestação jurisdicional de mérito. 
(RE 956.302/GO RG, Relator(a): Min. EDSON FACHIN, julgado em 
19/05/2016, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-124 DIVULG 15-06-2016 
PUBLIC 16-06-2016 )

No mesmo sentido, segue recente precedente do Pleno do Excelso 
Pretório:

Ementa: AGRAVO INTERNO. RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 
FUNDAMENTAÇÃO A RESPEITO DA REPERCUSSÃO GERAL. 
INSUFICIÊNCIA. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. 
INOCORRÊNCIA. VIOLAÇÃO AO DEVIDO PROCESSO LEGAL 
E AO PRINCÍPIO DA LEGALIDADE. INOCORRÊNCIA. 
INAFASTABILIDADE DE JURISDIÇÃO. ÓBICES PROCESSUAIS 
INTRANSPONÍVEIS. OFENSA CONSTITUCIONAL REFLEXA.

1. Os recursos extraordinários somente serão conhecidos e julgados, 
quando essenciais e relevantes as questões constitucionais a serem 
analisadas, sendo imprescindível ao recorrente, em sua petição de 
interposição de recurso, a apresentação formal e motivada da 
repercussão geral, que demonstre, perante o Supremo Tribunal Federal, 
a existência de acentuado interesse geral na solução das questões 
constitucionais discutidas no processo, que transcenda a defesa 
puramente de interesses subjetivos e particulares.

2. A obrigação do recorrente em apresentar formal e motivadamente 
a preliminar de repercussão geral, que demonstre sob o ponto de vista 
econômico, político, social ou jurídico, a relevância da questão 
constitucional debatida que ultrapasse os interesses subjetivos da causa, 
conforme exigência constitucional e legal (art. 102, § 3º, da CF/88, c/c 
art. 1.035, § 2º, do CPC/2015), não se confunde com meras invocações 
desacompanhadas de sólidos fundamentos no sentido de que o tema 
controvertido é portador de ampla repercussão e de suma importância 
para o cenário econômico, político, social ou jurídico, ou que não 
interessa única e simplesmente às partes envolvidas na lide, muito 
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menos ainda divagações de que a jurisprudência do Supremo Tribunal 
Federal é incontroversa no tocante à causa debatida, entre outras de 
igual patamar argumentativo.

3. No julgamento do AI 791.292-QO-RG/PE (Rel. Min. GILMAR 
MENDES, Tema 339), o Supremo Tribunal Federal assentou que o 
inciso IX do art. 93 da CF/1988 exige que o acórdão ou decisão sejam 
fundamentados, ainda que sucintamente, sem determinar, contudo, o 
exame pormenorizado de cada uma das alegações ou provas.

4. No julgamento do ARE 748.371-RG/MT (Rel. Min. GILMAR 
MENDES, Tema 660), rejeitou a repercussão geral da alegada violação 
ao direito adquirido, ao ato jurídico perfeito, à coisa julgada ou aos 
princípios da legalidade, do contraditório, da ampla defesa e do devido 
processo legal, quando se mostrar imprescindível o exame de normas de 
natureza infraconstitucional.

5. Esta CORTE, no julgamento do RE 956.602 (Rel. Min. EDSON 
FACHIN, Tema 895), rejeitou a repercussão geral das ofensas ao 
princípio da inafastabilidade de jurisdição nas hipóteses em que há 
óbices processuais intransponíveis a impedir a entrega da prestação 
jurisdicional de mérito.

6. Tendo o acórdão recorrido solucionado as questões a si postas 
com base em preceitos de ordem infraconstitucional, não há espaço para 
a admissão do recurso extraordinário, que supõe matéria constitucional 
prequestionada explicitamente.

7. Agravo interno a que se nega provimento. Fixam-se honorários 
advocatícios adicionais equivalentes a 10% (dez por cento) do valor a 
esse título arbitrado nas instâncias ordinárias (Código de Processo Civil 
de 2015, art. 85, § 11). (RE 626.642 AgR, Relator(a):  Min. 
ALEXANDRE DE MORAES, Primeira Turma, julgado em 22/06/2018, 
PROCESSO ELETRÔNICO DJe-153 DIVULG 31-07-2018 PUBLIC 
01-08-2018)

Dessarte, ante a ausência de repercussão geral sobre a matéria, que está 
restrita ao âmbito infraconstitucional, fica inviabilizado o cabimento deste apelo extremo.

Ante o exposto, com fundamento no art. 1.030, I, alínea "a", primeira 
parte, do Código de Processo Civil, nego seguimento ao recurso extraordinário.

Publique-se.
Intimem-se.

 

  

Brasília, 11 de abril de 2019.

Ministra Maria Thereza de Assis Moura 
Vice-Presidente
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